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GOVERNO MUNICIPAL DE COOO

Prefcitura Municipal de codóCrrD0

1.2. ltens contratados

/''

coNTRATO N' 20240421

TERMO DE CONTRA'T'O DE PITESI'AÇAO DE St RV1ÇOS '

20240421 , QUE FAZEM EN IRE Sl A PreÍeitura N'lrnit;ipal ,rt
Codó, POR INTERIVIEDIO DO (/\) PIIEFEITURA lvlUNlClÍrAL l)i-
CODO E A EIVPRESA SILVEIRA CALÇADOS E CONÍ:ECÇOLS
LTDA.

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município cle; CODO, através do(:r) PRFFT il tll'li \
IVUNICIPAL DE CODO, CNPJ-l\4F, N" 06.104.Uô3/0001-9Í1, dt:nonrirrado rJaqui Í)oÍ (lrar'rr(: (.'
coNTttATANTE, represenrado neste ato pr;lo(a) sr.(a) tvARlA DO CAíLl\lO COSTA CtlilZ Í',lttL l;
Sccrotaria írrlunicipal rJi; ErlLrc:rçao, e do out o larlo SlLVElttA CAI ()ADOS É CONÍ-EO\iú':, i lLr. '
arlP.iilPÍ Cill)J 0i,.C1.1 8ll//o,ti|t-6.t, coilr sc.l() nar Íl.2ll DE:,ltli rlO iJ'.,ÍJ2A, Ci:NÍtto, (io(l(, l"ili Lli i'
i]5,10(r 000, dc agoríl errr Úiairro rjenonr rratl:l CONTÍIATADAii)), Ir0sto ato roprescntado po,ri:r1 )

(a).ANDUEYNOGUElttASAN]OS,portadordo(a) CPF 032.678.Ui)3-0{j ta)rnjustoocontratadousLqtrir,l'

CLÁSULA PRIMEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

1.1. O objeto do presenre instrun]ento ó a FORMAÇÂO DE ÍiEGISTÍ{O DE PREÇO Pr\Ílr\ Í:r.l lr..lir;\

AOUrsrÇÃo DE c^N/lsAS DE TVALHA E BANDEIRÂs DFSrlNAP,gs^^^s_E_9IFIA]]ll N4UNrclr',r\L tr!

EDUCAÇÃO, clÊNClA, TECNotoctA F tNovAÇÃo Do N/uNrciPlo DE coDo-l',44. , íi:is ooÍ (iiço,;:,

estabolecidas nestc Contrato e tro Ternlo ric Ílefr:rôncia.

.;s.Rrc!o/5srE.rE:.À.aEi

!.1ô (piqreL)

.,,isi.rola
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1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemen te de trálnscriç:.lo

a) O Termo de Referência que embasou a contrataÇão;
b) A Proposta do Contratado;
c) Evcntuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA. DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor total deste contrato e de R$ 635.410,00 (st:iscentos e lrirlta e cint:o mil, quatrocentos €" dril
rô?r is ).

2.2. No valor ílci[]a ostalo incLuirlas to(lâs ils rlespesas ordinárias rliretas e indiretas rloot)rret,tes; lr:.

execução do ottjeto, inclusive tnbutos e/ou irnpostos, encargos sociíris, tr:lllalhistas, previderlcr:lrros Í s:,., :
e corlerciais incider.ttes, taxa de administraçáo, írete, sêguro e oulíos r)cLir-'ssários âo cumPrrnlenlo irltcr; ;r

do objcto da contrataÇão.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1. Este contrato origina-sc no procosso rle n' 29.2O24-PE, na nroüal ijaLle PITEGÃO e fun(janronla-se l:l

lei n" 14.1331202'1 , de '1o de abril dc 2021 , e suas alterações

CLÁUSULA QUARTA. DA EXECUÇÂO DO CONTRATO

4.'1. Os bens serão recebidos provisoriarnente, de íorma surnária, no pra zo de l) (trC:s) dias t'lt(rls. i)() i.ri:l

responsável pelo acornpanh antr:nto c [isca]izaÇãro do contrato, par"a c:fe Io de: postcrior vcrilic;rr.lu ' tt: .r, I

conforrnidade com as ospociliC:,çrÕeS coltstânta)S nosto I errno dir ili-.Ír:rÔt,cra o íríl Í)ropost:.i

ParágraÍt úttico. O pt:17,., .rcinla .,r)(1er.l ser prorro!l:.ldo rurr'irl i(rz, por rgulll pCl i;do' rII'I'IIItr'Li'

:;ol citação rla CON fRATr'rDA, duranlL. seu trânscurso, devr(i.lrIr(.'nto just licada e desdt: qLre o IIrol,vo

apresentado sr:ja aceito p(ila Administraça)o

4.2. Os bens poderão seÍ rejeitados, no todo ou em parte, quando errn dosacordo com as especifi(:.rÇols

constantes nesle Terrno <je ÍLeÍerência e na proposta, devendo s{rr sullstituídos no prazo de ll (tri;s) t1i:'';

útois, a contar da notiíicaÇão da 0ontralada, às suas custas, sem lrrejuÍzo da apl caÇão das pen,rlidir(i0:;

4.3. Os bens serão recebidos deÍinitivâ rnen te no prazo rje 2 (rJois) dias Úteis, contados do rccebtnlc'ttto

provlsório, após a veriÍicação da qualidade e quantidade do malerial e consequente aceitação ÍIlediarriÚ
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termo detalhâdo

ParágraÍo úrrico. Na lltpo:usc t1c a veriíicação a que se re[cre o si,bitetrr artteric.:r rtto st t r;r.
ccn[ro do prazo íixado, rol) ri tar-st]-:i colllo rcall./a(la, cons.rlllâll l'r .;r.' J rt:. t'ir nrtrrl',(. d rli : .

oo esgotaÍnento d) pÍa/-o.

4.4. O recebimento provisório ou deÍinitivo rrão cxcluirá a rr:spon sabilidadc civil pcla solirioz c pt;:,
segurança do scrviço ncrlr a responsabrlidade ótico-profissional pcla peíeita execuÇão do contrato

cLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

5.1. Este Contrato terá validado e oficácta legal íniciando-se imediataÍrente apÓs a publicaç,ro i,,
extrato e extendendo-se até 31 do De:zcmbro de 2024.

Parágrafo úrrico. O porír;do acirna poderá sor prorrogaco succssivatnt:nlo, rospoitildíl il \ri(iofri ii
r ráXir ;t rleCe rr;tl, desde rlUe a autOriCade COÍllpetente -itestL' LlUe a: e otrtjiçt-.:uS u (rS i)i(lil(ri,
peTÍniln!)oêrn válntátjos()s para a Adrrrirr stração, permjtida a f cgociaçalo corTl o corltriltad() ol i.l

extinção r;rrntratu;rl sr:rt ôrls para qualquer das pades, conii.:rrne ârti(lo 107 da Le n" 14.13:'il','l)? )

CLÁUSULA SEXTA. DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

6.1. São obrigaçóes da CONTRAI-ANTE:

| - Exrgir o curnprirnento tle todas as obrigações assumidas pela CONTRA TADA, de acordo corl

0ontrâto e seus anexos;

ll - Receber o obleto no prazo c condiçÓes estabelecidas no Termo de ReÍerÔncia;

lll - Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções veriÍicadas no objr,tir

fornecido, para que SeJa lror ele Substituído, reparado ou corrigido, no total ou enl parte. a,s:jt,.i:l
expensas;

ly' - At;orrtparrlr::r r:

ooNiÍi\ At,\
irsr:.iliz-ar Íl oxricl.içaro (jo (;ontlak) .i t) .llri'll)rirllírlllo tl:ts 0b i(liiÇ;{;:, i)(

V - EÍetuar o Ílagirnto ro i.r CON f ttl\-l-AUA do valor correspondL'nto ao Ío[ne cir]lcnto do objoto r,t;
prazo, forrna e condições ostabelecidos no presente Cotttrato;

Vl - Aplicar à CONTRATADA sânções motivadas pela inêxecução total ou parcial do contrato;

Vll - Ci()ntiÍicar o órgão rlc represei.tl.açáo judicial da PTocura(l,rrl3 do l',1L,rricÍpio para eJoL.r, t. , ,

nredidas cabÍveis quantlo rlo dcscurnprlrllento de obrigaçór:s pela (lONl Ítl\l ADA;

Vlll - Explicitamênte ernitit decisão sobre tod:ls as sol crtaçóes o reclarnaçÓes rt:l:.lc otl;rtlr,l:; r',
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execuÇão do presente (lontrato, ressalvados os requerirrerrtos manifestamente iÍnpenlrreí irj:j.

nreramente protêlatórios ou de nenhurn interesse palra a boa DXúcuÇão do ajusto.

lX - A CONTIiATANTE rrão responderá por quaisquer ci)rnf)ron r:jsos .rssutridOs pe o Oor,ir:rtl,.:1.

com terceiros, ainda que vinculados à oxecuçáo do contrato, bern tx>nto pot qualqur;r daí)o c;rirsir, (,

a terceiros em decorrônci:l de ato do Contratado, do seus errtprergados, prepostos ou subordinados.

cLÁUSULA SÉTIMA . DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

7.1. A CONTRATADA deve cur)-]prir todas as obrigações oonstantes deste Contrato e eÍn seus arlcxiri
assumindo como exclusivanlente seus os riscos e as despesas dc.oorTontes da boa e peícita oxc(:irçii,)
do objoto, observando, ainda, as obrigaÇões a seguir dispostas:

| - Responsabilizar*se pelos vícios o danos decorrentes do obleto, de acordo corn os adjgos 12, 1li (l

17 a 27 , do Código de Delosa do Consuntidor (Lei n" 8.078, de 1 Í)90),

ll - Conrunicar à CONT 1A tAN I E, no prazo Ínáxiíno de 24 \rtrlte c quatro) horas que ârttecedc :l (li,lii

da entrega, os rnotivos rlue ntpossibLlitcrn o cumprlnrcrrto do pralo prevlsto, (loÍJ-l íl rjrr\'.,ril

cornpror,'ação;

lll - Atender às detcrrlinaçóes regulírres emilidas pelo Íisoal or] gestor do contralo ou :.iLrior ii:r!i'
superior (art. 137, ll, L0i 14.13312021) c prcstar todo 0sclílrL'cirncnto ou nfornraçãr.r pL,r ,,, ,,

solicitadosi

lV - Reparar, OOrrigir, rentover, reconstruir Ou SubStitUir, àS suas expensaS, no total ou ern par1e, iL0

prazo fixarJo pelo íiscal do contrato, os bens nos quais se verificart:trt vícjos, deíeitos ilu incorreçir,:s

resultantes da execução ou dos matoriais empregados;

V - Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem corTro pur 1- lr,

e qualquer dano causado à AdminlstraÇão ou terceiros, não reduzindo essa responsabilid;rd o ;r

fiscalizaÇão ou o acompartltamento da execuçáo contratual polo Contratant(}, que íicará autor'zilJ(. ir

descontar dos pagá.lrnentos devidos or-.r Ca garanlia, caso cx gida, o \âlor correspondentc ao:; iiíli .),j

s ofrid os;

Vl - Qu:,tnilo n:io Ír)r i)orjs,v(:l a rir-.r iÍir;;.rç:;o d;.r rr-.t;ularidadr: r 0 S:;(t,'trlrl Lio CiiCastí{) (.1(-'Í:ottlt:t;Êrltlr,r:;

- SICAF, ír oÍD[)]esái cont.Jtada dcvoÍá cntregar ao sctor riisporrsittal pcltt íiscalizaç;i)o (.li) ()L)rrlÍlllo

junto corn a Nota t'iscíli pari: fins dc p:lgamento, os seguint(rs dor:urtrr:ntos:

a) prova de regularidadc relativa à Seguridade Sociali

b) certidáo conjunta relativa aos tributos federais e à Dívidâ Atlva rla União;

c) certidões que coÍnprovem a regularidade perante a Fatenda Estadual ou Distrital do ilrrrrru , .,

ou sede do contratado:
d) Certidão de Regularidade do FG'|S - CRF; e

ê) Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas - CNDT;

I
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Vll - Rospor sabtliz;rr-se 1rr:lr, r;urrtptirnenlo des oiJri!lil(ri,os 1;ti-'"'isti.t:; clrl Acordo. (-';rr'.. -.
Dissidio Colel vo Cle-fÍíiblltlto or.t r:rlLtiva lt,ntr-.s des cêteqoria,l irb rrr,; da:; i)(ili) coÍrtriito l.oI | ,:il'
obrigaçôes trabalnistas, st.rc;iais pr(rvidrrnciíilas, tribrrtária:l (-. írsr rJ(-)nriris i)rcvis[as oÍÍ] i(:,r'i.r,
especÍfica, cuja inadimplôncia ní;o transfere a responsabilidario ao Corltratants,

Vlll - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualqüer ocorren()ír
anormal ou acidcnte que se veriíique no local da execução do objeto contratual.

lX - Paralisar, por detêrminaçáo do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo exicdii,.ri,
de acordo corn a boa técnicâ ou que ponha em risco a seguranÇa dc pessoas ou bens de terciiriu ,

X - Manter durante tocla a vigf;ncra do (:ontrato, r:nr conrpatibilitJa(l e conr ils obrigaçÕos Lssr,, r,i(1,

todas as condiçÕes exigidas paÍa habilitaÇão na licitação, ou para qualiÍicaÇào, na corttríttaç:io 0rroli,.

Xl - Curnprir, durante todo o porÍodo do execuçe1o do contr:lto, ír rosorvir d(] cargos prc'vista orrl li)
para pessoa com deliciêrrr;ia, para roabilrtado da Previdência Socia ou para aprendiz, beirt cct-no :lr;
reservas de cargos previstas na legislação (ad. 1 16);

Xll - Cornl)rovar a res(-:TV?.1 (jê oaÍgos; íl qile se refcre a cláusula :.icirtt;.:, rto prazo íixado pelrl 1:s,::, .lL.

contrato, com a indicaÇáo tlos cntpregados que prc'onchorerÍr as tr:fl:tirl:l:; vagas (a11. 1 1L). 1;r. ,. r..

ú nico );

Xlll - Guardar sigilo sobre todas as rnÍorrnações obtidas e[r Llecorrêrrcia r.lo curnprirnento do corltr;.]1.),

XIV - Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no rl irnensionarnen to dos quantiti.ttivus 'rt:
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de íatores futuros r: inct-'ttos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfâório p;lri, o

atêndimento <io objeto da contrataÇáo, exceto quando ocorrer algurn dos evcntos arrolados tlrl :.rrt

'124,ll, d, da Lei no 14.133, de 2021.

XV - Cunrprir, além dos postulados lcç;ais vigcn«:s dc ânrbito Í(i(.loral, i)st:tdual ou nr,rtlit: r:,1 :,:.

normas de sequrança do Oontratanto;

7.2. E'redado à CON'l RATATJA

| - A c()plratsÇ;lo do :;r-.r.,i,jor pr)rtcnccrtte ao quadro dd l)essoíil dâ CONItlATAl.lTE tltrrarlt,, l,

vigência d 0slc Contrator

ll - A veiculaÇão de pUblicidade acercit deste Contrato, salvo se houver prévia autoriza!;i(, r,r

AdministraÇão da CONTR/\TANTE; e

lll - A subcontrataÇão dL'outra orTrprcsa para o fornecimcnto do pro(luto ol)jtlto doste Corltrílto.

cLÁUSULA OITAVA . DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

PRAçA fERREIRA BAYMA, SN
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8.3. A oxecuÇão co contrato :jirrá acornpanhada e írscalizada Jei.)(:j fiscil (isl rjo contrat.r

respc.crivos substittrtos (Le n" 1.1 133i2021. art. 1 17, cap,rt).

I - O íiscal do conlraio anotará ent rogistro próprio todas as ocx:Trôr r: as ri:lar;ionadas à cxcr;irçi)o i t.

contrato, detcrr]]inaÍtdo rt rluc Íor nec;essário para a rítgúatizaÇáo das Íaltas ou dos dirío 1(.s

observados (Lei n" 14.133/2021, art. 1 17, §1").

ll - O fiscal do contra[o inÍormará a seus superiores, em ternpo hábil para a adoção das nrodirjlls
convenientes, a situação que demandar decisáo ou providência que ultrapasse sua cornpetência (i oi

n" 14.13312021, art. 1 17, §2").

lll - O fiscal do contrato sr:rii auxiliacjo pr:los órgãos de assr:ssr:r:lnrenb juríriico c d(] contii)lc r rl,r' ',
da Administração, que deverão rlirimrr dúvidas o subsidi;i-lo r:orn inÍorrnaçÕes reiev:tÍltes per:l
prevenir riscos na execuÇâo contratual.

CLÁUSULA NONA . DA DESPESA

9.1. A (lespesa cont o íornecirnc.nlo do I)roduto de que trata o objcio, est;t a cargo da dotação orÇíií1 c rli,
Exercício 2024 Atividado 110'1 .'12361000ô.2.006 Í\,4anuntençao e Futrcioramonlo do Ensino Flltrtl:'r':;,,t I

30%, Classiticaçâo ocon(rmica :j 3.90.30.00 l\,4aterial cle consunro.

CLÁUSULA DECIMA . DO PAGAMENTO

10.1 . A CONTRATADA cieverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesar pi, tr

CONTRATANTE, nrediante ordern bancárra credrtada em conta-corrente ou cheque nomtnal ao Íorn(]corlr;r

no prazo de 10 (dez) c1ias contados da apresentação dos documentos lunto a(o) PREFEITURA N,lUNlt)lPr.t-

DE CODO.

10.2. Considera-se ocorrido o rr:cebimento da nota fiscal ou Íatura quaÍrdo o (irgão contratant() íltoslliri i,

execuçáo do objeto do corttrato.

1 0.3. Quancjo houvcr 3losa ;:ar,:ilrl do objeto o côntrataÍrlo devct:i corrturit;llr :l erllpÍesa paríl que úrrrtii ii

rLrla íisr:al 0u iatura 0()1n o va or cxato ciitrtctts ttnado.

10.4. O sctor contpolonl.e pe.tr Ít proceder o pagarncnto deve ,.reriÍir::,]r so a Nota Fls(lâl ou l-alu ii

apresentada expressa os elemcntos necessários e csscnciais do docuÍrlonto, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da ernissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de oxecuçáo do contrato;

e) o valor a pagar; c
Í) eventual destaque do valor de retenções Íibutárias cabÍveis
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Írarágrafo únrcc.r. () CCli-ilAfAl'l IE rr:servlr-se O direrl,,.lo r.i(iL.siar J p,igairlli)rllJ sti rl(,,,1., ..:
atestaçáo, os produtos torner;idos niro estivererrt ert l)!..rlrlrtirs LJrlútçÕes tle cL.rt sutrl(l ..r.1 ,:.
desacordo cont as r:spercif caÇÕt)s apresentadas e iloeitas.

10.5. l-lavendo erro 1a apíesenração da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstân cia que impeça a liquidaç:io Lla

desposa, o pagamcnto ficará sobrestarlo até que o contÍatado p«rvidencie as medidas sane;ldoras Ntls,;;r

hipótosc, o prazo para pagamanto iniciar-se-á após a comprovaÇão da regularizaçáo da situaçlir;. ri:rtr

acarretando qualquer ônus para o contratante;

10.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatr.:riarnentc aconrp.rrhada da cornprovação dâ Íú(JUi:! irí,.rrl

fiscal, constatada por rncio de consulta on-line ao SICAF ou, na int possibilid adc do acesso íro ir)Í(iri.i(.
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oÍiciais ou à docuÍnontaÇão mencionada n() ar:. 6il da I Ll

no 1 4 .1 331202't .

'10.7. Previamente à ernissáo do nota de cnrpenho o a cada pagarnento, a Ad ministraçí]o oov(ira r'ú:ll. il
cons ulLa para:

a) vorifir:ar a nranLtonçilo ous corrd,çõc's de habilitação exigitlas ri-, tdital.
b) iCr:ntiíi<;ar í)oss;vol razito que inrpeça a pírrtioipação cÍr liciti,Çí;(. no ârrri,ito Jo orgát.r LrLr ü 1.r,,.

proibição do contrilrar coíil o Pcder Públi,;0, bt:nr cr)íl)o oc(rricnc,í1s rmpeJit vas rlCirt:tas.

10.8. Constatando-se a situaÇáo de irrogu aridade do contÍatado, sr:rá providenciarla sua rrotiÍlcacllo, 1,or

escflto, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, regulârize su:.t situaçãr] ou, no mesrno Ílri,lo, álprescrlitl

sua cjefesa. O prazo poderá ser prorrogado urna vez, por igual período, a critério do contratílÍlte.

10.9. Não havendo regularização ou sendo a rlefesa consideratja irnprocedente, o contrataÍltt) dov(,r:i

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadintplÔrrt;i:l ,rr,

Contratado, bem Como qUanto à existência de pagarnento a scr oÍetuado, para quc sejam ar:ion:,Ll,r:; :

mcios pertinentcs o nocessários para garar.ltir o recebimcnto de st)us cré(irtos.

10.í0. Persistindo a irregularidade, o contratante devorá adot:]r as rrerjidas necessári:rs ir I'L:ci5.,ú

contratual nos aulos do processo admioistratrvo corrcspondente, assellulâda ao contraiaLlo zl iirrll,2,

il t:íes;r.

10.11. Havondo a (]Í(-'tiva t:xt:cUção do obleto, os pagaÍrerttos s(i.ão r('alzados norrrlaltnuírt(i :rti rltr(

dccida pcla rt:sr;isáo dr; conlrat(). caso o contratado nào rogularizo sua s t,iaÇáo.

'10.12. Quando do pagarnento, si:rá cferuada a retenção tributária prevlstir na lcgislação apliclivt,l

l'.,

parágraÍo úrrico. lndepenrj enternente do percentual de tritruto inscrido na plarlilha, no pall ilíl l{rÍ il(.)

serão retidos rra Íonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

í0.13. O contratado regularrÍtente optante pelo Simples Nacional, nos LerÍnos da Lei Complerr)entar rr" 121J.

rjc 2006, náo soÍrcrá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangioos por irquelt)

regirne. No ontanto, o pagam,into ficará condicionado à ap:rescntaçáo dÚ comprovaÇão. ÍJor nruiu ru

doiumento oficial, de que íãz jus ao tratamento tributário Íavorecir1o prevrsto na referida Lei Complerllt)r)tirr
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cuÁusule oECTMA pRtMEtRA - DAs ALTERAÇoES Do coNTRATo

11.1. Eventuais alteraÇões contratuais ÍcgeÊse-áo pela disciplina dos arts. 124 e seguiÍrtcs da Ler rl"

14.133, de 2021 .

í1.2. O Contratado é obrillado a aceitar, nas mesmas condiÇõos contratuals, os aorerscllr()s,.,.
supreSSóes que st: fizcrenr necessáros, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) co '/ijlo \ .t

atualizado do contrato

1í.3. As alteraÇõcs unilateÍais a qrie so reíc.re o inciso I clo caput do à1,. 124 da Lei 14 1'3'3120?1 tt''o
poderão transíigurar o objeto da contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE

12.1. Os prcços irrir:ralrnr:l] tc oo tr-atados são Íixos e irrealustáver:; no l)ra./o do únl ílrro t;ont:rtlr.r rlri l.,Lr,

orÇarnonto cstinradc, (jn) 02 (le;i(josto do 2024

12.2. Após o intcrrollno de urn irno, o indopondenteÍnento do pedido rio CON IÍtAIADO, os prrrç(,s rrit:r.

serão reajustados, rnodiante a aplicaÇão, pelo CONTRATANTE..'Io IPCA - inrlice Naciorra, <lo Í)recos;ti,
Consumidor Arnplo, oxclusiva tcnte para as obrigaÇões iniciadas e concluÍdas após a.rcorrêrtcia rrl,

anualidade

í2.3. Nos rcajustes subsoquentes ao primeiro, o interregno rnÍnimo de LlÍn ano será contado â F)art r (rr)'j

eíeitos financciros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou nào divulgaç;lo do IPCA. o CON.T-RA'IAI.IT pagará ao COI'J f ltA Ir\lJ(.r i.

importância calcularja pola últinra variação corrhecida, liquidando il difcrcrrça corrcspondentt) t:-io lorlo sL,;r,

divulgado o índice definitivo.

12.5. Caso o IPCA vc:tl ;l a s;er extinto r':u de qualquer Íorrna náo possa rna is soí utrlizado, seí:i :l(li)tir(:i,

cnr s;L;bstituiç:ro o (lr.t(i vl(iÍ a sei irl:tcr'nlinado pela legislaÇão cntil..r (lnl v,!;or.

í2.6. Na ausência (je provls:lo l()gíll quar)to ao Índicc substituto, iis paÍtds elegerão novo ííldico oÍloi:li i):rr;L

reajustaínento do preÇo do v?llor rel'llanescente, por meio de tcrm(r aditrvo.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRA.I IVAS

1 3.1 . Comcte in fração arJrn irristrâtiva, nos tet nlos da Lei n" 14. 1 3ll, dc ?.A21 , o Contratado quÚ:

| - Der causa à inexecuçãr: parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administraçãr. uu ,,,,

PRAÇA IERRIIRA I]AYMA, SN
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flrncionírnrento dos set\,içus pÚblicos r:u:lo interusso coletr'' ,

lll - Der causa à inexecuÇão total do contratol

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certaÍnô;

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidanrente justiÍicad!).

Vl - Não celebrar o contrílto ou náo entreÍlar a documêntírçi;o exigida para a contrat.lç: r, .J 1r, .

convocado dr:ntro do prazo de val dade dc sua proposta,

Vll - Enselar o retardamento da execução ou da entrega do obleto da contrataÇão st-'tn ttloli't,
justificado;

Vlll - Apresentar rJeclaração ou clocurnentação falsa exigida para o certaI]]e ou prestar dccla.llíl(-ai(,

falsa durante a dispênsa ek;trÔnic:r ou execução do contrak);

lX - Frauriar Í.i conlrâtájção i.iil praiir:ar:lto frauduloilto llil (-'x,l:lliçljo dr) corltr:lto,

X - ComportaÊse do nlodo nidônoo ou i)ometer flaude (le qtrillqLrill rlí.ltLlr.l.1-a

Xl - Praticâr atos ilÍcitos cont vistas a Írustrar os objetivos da contíataçáo,

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 5n da Lei nn 12.846, de '1n de âgosto de 2013

13.2. Serão aplicadas ao responsávol pelas infraÇÕes administrativas acirna descritas as so(ir.rrrll!,s

sanções:

| - Advertência, quando a CONTTRATADA der causa à inexecução parcial clo contrato, soÍll[)r(] qi,(l

náo se justiflcar a imposiçílo de penalidade mais grave (art. 156, §2o da tei);

ll - lmpedimcnto dc lciti:r o contratar, quando praticadâs as {rondLrtas descrit:ls nos incisos ll, lil, lV, V.

Vl e Vll clo subitcrn 13.1 ocste Edltal, so/npre que não se justific;r r :r inrposição de pcnalidauo nlirisr

!lrave (art. 15(). §4", dí,r Le ).

lll DeclaraÇào de tnidoneidade para licitar e contratar, quando t.,rilticâdas as condutas descril:rs i,.r,;

incisos incisos Vlll, lX, X, Xl e Xll do subiteÍIl 13.1 deste Idital, bern conro pel:.ts inl,.,ç.,
administrativas previstas nos irrcisos ll, lll, lv, v, Vl e Vll, qm jus;tiíiquenl a irnposiçâ:o de petlrr iLl;1.:t

mais grave (arl. 15ô, §5", da Lei).

lV - N/ulta

a) I\,4oratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parct: ir

inadimplida, até o linrite de 30 (trinta) dias;

b) Compensatória rie 30% (trinta por cento) sobro o valor total do contrato' rro cl'lSo (it:
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inexecuÇáo total co otrjeto;

13.3. A aplicação das sançÕes previstas neste Contrato não exclui, ern hipótese alguma, a obrigação L)e

reparaçâo integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9").

13.4. Todas as sanÇões prevístas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com :i Íl)trll;,
(art. 1 56, §7")

I - Antes cJa aplicação da rnulta será filcultada a defesa do rrteressado no pÍazo de 15 (quin.re) c I :,

úteis, contado da data de sua intirnaÇão (art. 157).

ll - Se a multa aplicada c as indenizações cabiveis forem superiores ao valor oo pagz.lrllerrt(r

eventualmente devido pr:lo CONTRATANTE à CONTRATADA, alÓrn da perda desse valor . ::

diferença seríi descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156 §8").

13.5. A aplicação dars sanÇaies i):llizar-se-ál orn píocesso adrnifistrativo que il:ise!lLrre o cotltrad t-r 'r ,

::rnpt:r deÍesa à CCNIRi\lÂí)4, i,bservairdi)-sr: o procct:intento v :t!, ,r, c.ri,Ll L: [ âr,]gr.r'r.,:l .io ri.i
ria Loi n'14.1311, de 202i pet.r as pitnali(li,r(li:s dr: rrnpr:i) irnof tt, rrr i ciLlr e (ii)rlllel:ir (l ce.ltiri:rTi,\lii(r
lnidoncidade para licitâr ou contratar.

13.6. Na aplicação das sançoes serão considr:rados (ad. 156, §1"):

l- A natureza e a gravidadc da iníração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agÍavantos ou alcnuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantação ou o apedeiçoanlento Ce prograÍr)a de lntcgrirjade, coníoTtne norrnas e orientaÇõ()s

cos órgãos dr: controle.

13.7. Os atos prcvistos como inlrações adÍnlnistrativas na Lei rr" 14.1:ill, dC 2021, ou eTIl outras l. s rr,l

licitaÇÕes e contratos dír AdnrinrstraÇão Pública que tâmbóm sejaÍrl tiprÍicados como atos lesivôs n:r Itl :r"

12.846, rle 2013, sorão apura,Jos e julqados conjuntírmcnte, nos íll()sÍlos âLltos, obsorv:ldo': j I L.l

proccdlrÍrental e autoridaoc coll]petente deÍinidos na refêrlda Lei lârt. '1lill)

13.8. A personalidacle jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sernpre que utlllzad:l (lorri

abuso do clireito para íacilitar, encobrir ou rjissrmular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ',tl
para provocar conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os ofeitos clas sançóes aplicailas à pr-'ssL,r

jurídica seráo estendidos aos seUS administradores e sócios com poderes de administraÇão, à 1less"'

luríd ca sucessora ou à empresa do mesmo Íamo com relação de coligação ou controle, dc íatcr l:,r tit;

direito, com a CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla riefcsí] o íl

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

PRAÇI\ FÊRRIiRA AAYMA, \N



r., nô
Estado do Maranhão

GOVERNO MUNICIPAL DE CODO
PreÍcitura Mu nicipal dc Co.ló

13.9 u CON I RATAN T-E oeveri,, no prilzo ílr.lximo .15 (q,-rinze) oi;1s útürs. cof tÍ.ido da data d.l :tplic;,ç;.lo ,r,,

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por ela aplicadas, para lins irr,'

publ cidade no Cadâstro Naciorral de Empresas lnidôneas e Suspensas(CE|S) e no Cadastro Nacional ']ti
Emprcsas Punidas (CNEP), instiluÍdos no âmbito do Poder Executivo Fedoral (ar1. '16'1 

).

13.10. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para ii;rl:,r:.r.r
contratar são pass íveis de reabilitação na forma do ad. '1 63 da [-e] |" 14.1'33121 .

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

14.1. O contrato pode ser extinlo antes de curnpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do pra.,tr

nele fixado, por algunt dos ntotlvos previstos no artigo 137 da Lci n" 14.133, de 1n de abril dc 2021, birírl

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defi:sa

Parágrafo úrrico. Nrlsta hlr)a;tese. aplicarn-se tarnbórn os arli{ros 'raill o 13i) Ja rttesnla Lt,i

a) Balanço dos ()vcntos contratuais jai ct:rrtpridos ou parcialrllonte cLrrrlprirlos,

b) Relação dos pagamcntos já cfetuados e ainda devidos;

c) lndenizaçóes e n.lultas.

CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA . DOS CASOS OMISSOS

15.í. Os casos ontissos serão rle-.cidrdos polo CONTRA'I ANTE, sogundo as disposiçÕes contidas rlrl L-oi , ,'

14.133, de 2021 e demais norrnas fedorais aplicávers e, su bsLdiariarnente, sogundo as disposiÇÕils

contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Deíesa do Consunlidor - e norrnas e prlncíp os gerais di):i

contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

16-1- Fica cle to o Foro cla cidirrlo de CODO, para rJirinrir os litíglos qu(j dt)corrorern dâ cxc(trca , : ,

fernlo de Conlrak) qur: náo []oslsílfit sL'i coÍr'rpostos pela conci'iz.tç;io coníortllc:rrt 92, §'1" d:r L i:

14.133t21.

16.2. Para fimeza e corno prova cje haverern as partes, entre sl, ajustado e contíatado, (') lâvrado o

presonte ternto, en.t 02 (cluas) vias de igual teor, o qual, depois cie lido e actrado confortrlt:, é assinailo
pelas partes contratântes e pclas tester unhas abaixo.

14.2 O terrno do rescisaio, st:rtli)re quc possível, seÍá pÍdcedido

CODO - IVIA. '1 '1 de NovoÍrtirro úc 20: 't
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tr'tli

Ç"rr DÕ

FUNDO DE MAN.EDE
CNPJ(ÍVIF)

EVAL.PR.DAED
63/000'1-95

ATANTE
6

C

SILVEIRA CALÇADOS E CONFECÇÕES LTDA
cNPJ 09.014.837/0001 -64

CONTRATADO(A)

ANDREY
NOGTJEIRA

SAN fOS

Assinàdo de íoÍna diq (al
poí ANDRtIY NOGUIIi rA

SANTOS

l).rr05:202, II 1) .' I
it I il)
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